
RODRIGO RAMINA DE LUCCA 

 
 
 

	

 

 

 

 

 

 

DISPONIBILIDADE PROCESSUAL:  
OS INTERESSES PRIVADOS DAS PARTES DIANTE DA 

NATUREZA PÚBLICA DO PROCESSO 
 

 

 

 

TESE DE DOUTORADO 

ORIENTADOR: PROFESSOR TITULAR FLÁVIO LUIZ YARSHELL 

 

 

 

 

UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 
FACULDADE DE DIREITO  

São Paulo - SP 
2018 



RODRIGO RAMINA DE LUCCA 
 

 

 

 

 
 

 

 

 

	

DISPONIBILIDADE PROCESSUAL:  
OS INTERESSES PRIVADOS DAS PARTES DIANTE DA 

NATUREZA PÚBLICA DO PROCESSO  
 

 

Tese apresentada a Banca Examinadora do 
Programa da Pós-Graduação em Direito, da 
Faculdade de Direito da Universidade de 
São Paulo, como exigência parcial para 
obtenção do título de Doutor em Direito, na 
área de concentração Direito Processual, 
sob a orientação do Professor Titular Flávio 
Luiz Yarshell. 

 

 

 

 

UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 
FACULDADE DE DIREITO 

São Paulo - SP 
2018 



TERMO DE APROVAÇÃO 
 

 

RODRIGO RAMINA DE LUCCA 
 

 

A DISPONIBILIDADE PROCESSUAL: OS INTERESSES PRIVADOS 
DAS PARTES DIANTE DA NATUREZA PÚBLICA DO PROCESSO  

 

Tese aprovada como requisito parcial para a obtenção do grau de Doutor em Direito 

Processual Civil no Programa de Pós-Graduação Strictu Sensu da Faculdade de Direito da 

Universidade de São Paulo, pela seguinte Banca Examinadora: 

 

Orientador:  Professor Titular Flávio Luiz Yarshell 

_______________________________ 

 

Membros:  Prof.  

_______________________________ 

 

Prof.  

_______________________________ 

 

Prof.  

_______________________________ 

 

Prof.  

_______________________________ 

 

Prof.  

_______________________________ 

 

 

São Paulo, _____ de _______________ de 2018. 



RESUMO 

 

RAMINA DE LUCCA, Rodrigo. A Disponibilidade Processual: os interesses privados das 

partes diante da natureza pública do processo. Tese de Doutorado. Faculdade de Direito. 

Universidade de São Paulo, 2018. 

 

Este trabalho propõe duas teses. A primeira tese é que existem no Direito Processual Civil 

brasileiro diversas hipóteses de disponibilidade processual e procedimental que não são 

estudadas e enfrentadas de forma sistemática, embora decorram de um mesmo fundamento 

principiológico e consistam, todas elas, em manifestações da liberdade processual das partes. 

A segunda tese é que todas essas hipóteses de disponibilidade processual devem ser 

agrupadas sob a regência do princípio dispositivo devidamente redimensionado. São então 

estudadas concretamente algumas das manifestações de disponibilidade processual, sempre 

com o intuito de compatibilizá-las com a natureza pública da função jurisdicional, a eventual 

indisponibilidade de direitos sobre os quais versa o processo e o respeito a direitos e 

interesses juridicamente protegidos de terceiros. 	

 

Palavras-chave: Disponibilidade processual; princípio dispositivo; publicismo; liberdade; 

princípio da demanda; correlação entre demanda e tutela jurisdicional; aquiescência; 

renúncia; desistência; disponibilidade fática; iura novit curia; convenções processuais. 

  



RÉSUMÉ 

 

RAMINA DE LUCCA, Rodrigo. Le principe dispositif: les intérêts privés des parties et la 

nature publique du droit judiciaire privé. Doctorat en Droit. Faculté de Droit. Universidade 

de São Paulo, 2018. 

 

Ce travail propose deux thèses. La première thèse est qu’il y a, au droit judiciaire privé 

brésilien, beaucoup de situations de disponibilité de la procédure et de l’instance qui ne sont 

pas étudiées et abordées d’une manière systématique par la doctrine, bien qu’elles reposent 

sur un même principe et soient des manifestations de la liberté processuelle des parties. La 

deuxième thèse est que toutes ces situations de disponibilité doivent être groupées sous la 

régence du principe dispositif, correctement renouvelé. Se sont donc étudiées, concrètement, 

quelques de ces manifestations du principe dispositif dans le but de les rendre compatible 

avec la nature publique du droit judiciaire privé, avec l’indisponibilité des droits substantiels 

et avec l’obligatoire respect des droits et des intérêts protégés des tiers. 

 

Mots-clés: principe dispositif ; droit public; liberté ; principe de la demande ; principe de 

l’indisponibilité de l’objet du litige ; acquiescence ; la maîtrise de la matière litigieuse ; la 

délimitation des faits ; iura novit curia ; les conventions relatives au procès. 

  



ABSTRACT 

 

RAMINA DE LUCCA, Rodrigo. Liberty in Litigation: private interests and the public 

nature of civil procedure. Doctorate in Law. Law School. Universidade de São Paulo, 2018. 

 

The author presents two theses. The first thesis is that there are, in Brazilian civil procedure, 

several situations in which the parties may act according to their private autonomy that do 

not receive a systematical approach by the doctrine, although these situations derive from 

the same principle and represent, all of them, acts of procedural liberty. The second thesis is 

that all these situations of procedural liberty should be grouped together under the rule of a 

renewed principle of party-presentation. Once established these theses, then some of the 

manifestations of the parties’ procedural liberty are studied in order to make them compatible 

with the public nature of civil procedure. 

 

Keywords: Principle of party-presentation; liberty; adversarial system; inquisitorial system; 

due process of law. 
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INTRODUÇÃO 

 

Talvez nenhum outro tema seja tão estrutural e gere tantas consequências ao 

Direito Processual quanto as relações entre os interesses privados das partes que compõem 

os polos do processo e o interesse público do Estado na prestação jurisdicional.  

Com efeito, desde a segunda metade do século XIX, o desenvolvimento 

processual foi pautado pelo pensamento de que o processo e a jurisdição não servem apenas 

às partes, mas desempenham relevante função pública – a chamada “função social do 

processo”. A concepção publicística do processo foi determinante ao florescimento do 

Direito Processual como ciência autônoma do Direito Material, seja ao permitir o 

rompimento com a teoria imanentista da ação, seja ao impulsionar a sistematização dos 

pressupostos processuais por Bülow – considerado o marco do nascimento da ciência 

processual. 

O publicismo processual marcou profundamente a doutrina italiana do século 

XX. Chiovenda, p.ex., defendia que a função precípua da jurisdição era realizar o direito 

objetivo mediante uma “relação jurídica de direito público de fato independente da relação 

substancial que é objeto da lide”;1 para Carnelutti, não era o processo que servia às partes, 

mas as partes que serviam ao processo ao proporcionar ao Estado a oportunidade de aplicar 

o direito;2 Calamandrei criticou a “lide” de Carnelutti por acentuar o interesse privado das 

partes, denotando uma concepção privatista e, portanto, ultrapassada do processo.3 E assim 

foi durante as décadas seguintes. 

A França, marcada pela dualidade (ou trialidade) jurisdicional e uma 

profunda divisão entre Direito Público e Direito Privado,4 observa a sua doutrina moderna 

                                            

1 CHIOVENDA, Giuseppe. Del sistema negli studi del processo civile. p. 233. 

2 CARNELUTTI, Francesco. Sistema di Diritto Processuale Civile. p. 409.  

3 CALAMANDREI, Piero. Il concetto di “lite” nel pensiero di Francesco Carnelutti. p. 204 e ss. 

4 Todo o sistema de ensino jurídico francês, incluindo a carreira docente, é pautado na divisão entre Direito 

Público e Direito Privado. Sobre o tema, BONNET, Baptiste; DEUMIER, Pascale. Avant-propos. p. IX-X; 

BONNET, Baptiste. La summa divisio droit public-droit privé, chimère ou pierre angulaire? p. 3 e ss.; 
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render-se ao publicismo processual, inclusive no que diz respeito ao processo desenvolvido 

na jurisdição judiciária “privada”.5 

Ao final da década de 90 do século passado, a Inglaterra editou um “Código 

de Processo Civil” (Civil Procedure Rules) com um objetivo bastante claro: retirar o 

processo do controle das partes e transferi-lo aos tribunais.6 Faziam parte das diretrizes do 

novo processo civil inglês a descoberta da verdade, a proporcionalidade e a celeridade.7 

A publicização do processo é, portanto, um fenômeno generalizado que, em 

maior ou menor medida, atingiu e tem atingido os países de tradição jurídica ocidental. 

Esse movimento publicista tem razão de ser. A institucionalização do poder 

pelo Estado Moderno, que assumiu o monopólio da função jurisdicional, fez com que o 

privatismo em seu estado puro se tornasse incompatível com o processo estatal atualmente 

vigente. A jurisdição é exercício de poder público e o processo, instrumento de disciplina 

desse poder, tem natureza pública. 

Além disso, reconhecer a natureza pública do Direito Processual é 

importantíssimo para estabelecer o regime jurídico aplicável à interpretação e aplicação das 

normas processuais. Em ensaio recente, Teresa Arruda Alvim foi muito feliz ao tratar dos 

“ambientes decisionais” e demonstrar que, por ter natureza pública, o Direito Processual é 

um “ambiente decisional rígido”, intolerante a mudanças jurisprudenciais bruscas e 

repentinas.8 

A publicização do Direito Processual, porém, caminhou em direção a um 

hiperpublicismo danoso, autoritário, que acabou por sufocar os verdadeiros interessados – 

                                            

CAPORAL, Stéphane. La summa divisio des facultés. p. 215 e ss.; BOUDOT, Michel. L’enseignement du 

droit, un instrument de la summa divisio? p. 245 e ss. 

5 Nesse sentido, CADIET, Loïc; JEULAND, Emmanuel. Droit Judiciaire Privé. p. 6-7; CADIET, Loïc; 

NORMAND, Jacques; MEKKI, Soraya Amrani. Théorie Générale du Procès. p. 108. Reconhecendo a 

natureza pública do “direito judiciário privado”, mas minimizando sua importância, HÉRON, Jacques; BARS, 

Thierry Le. Droit Judiciaire Privé. p. 25. 

6 Exatamente nesse sentido, ao tratar do “overriding objective of the Civil Procedure Rules”, Adrian Zuckerman 

escreveu: “Control over litigation has been taken away from the parties and entrusted to the court, thereby 

enabling the court to determine the best way of proceeding to a resolution to a dispute” (ZUCKERMAN, 

Adrian. On Civil Procedure: principles of practice. p. 1).  

7 ZUCKERMAN, Adrian. On Civil Procedure: principles of practice. p. 3-15. 

8 ALVIM, Teresa Arruda. Precedentes e evolução do direito. p. 52-57. 
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ao menos diretamente – na prestação jurisdicional: as partes. Os poderes do juiz foram 

excessivamente majorados e todos os atos processuais relevantes passaram a ser voltados 

unicamente à figura judicial. É o caso, p.ex., entre muitas outras hipóteses, da 

indisponibilidade do procedimento pelas partes, da concepção de que o ônus da prova é mera 

regra de julgamento a ser definida na sentença (impedindo as partes de saber quais provas 

são de sua responsabilidade e quais não são), da crença de que o juiz é o único destinatário 

da prova, da atribuição de ‘poderes’ instrutórios ‘facultativos’ ao juiz, a serem exercidos 

quando ele bem quiser, da rejeição de qualquer diálogo prévio entre juiz e partes antes de 

proferida a decisão etc.  

Dois exemplos desse publicismo extremado podem ser encontrados na 

jurisprudência recente do nosso Superior Tribunal de Justiça. As decisões foram proferidas 

sob a vigência do CPC/73, mas ainda assim servem a título ilustrativo. 

Em mais de uma oportunidade o STJ decidiu que a produção de provas 

(matéria que deveria ser disponível pelas partes) é uma questão de ordem pública 

insuscetível de preclusão. Desse modo, mesmo que a parte não tivesse interposto recurso da 

decisão que indeferiu a produção de determinada prova, poderia rediscutir a questão 

posteriormente em recurso de apelação. O fundamento de tais decisões seria justamente a 

natureza pública do processo e a necessidade de se obter a verdade material para a prolação 

de decisões justas.9 

                                            

9 PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

PRINCÍPIOS DA ECONOMIA PROCESSUAL E FUNGIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL. 

PRODUÇÃO DE PROVA. CERCEAMENTO DE DEFESA. QUESTÃO DECIDIDA NO MOMENTO DO 

SANEAMENTO. PRECLUSÃO. INEXISTÊNCIA, MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. PRECEDENTES. 

SÚMULA N. 83/STJ. (…) 2. As matérias de ordem pública decididas por ocasião do despacho saneador não 

precluem, podendo ser suscitadas na apelação, ainda que a parte não tenha interposto o recurso de agravo. (…) 

(STJ, EDcl no Ag 1378731/PR, julgado em 14/05/2013) 

PROCESSO CIVIL. PROVA. PEDIDO. APRECIAÇÃO. MOMENTO. OITIVA DE TESTEMUNHA POR 

CARTA ROGATÓRIA REQUERIDA ANTES DO SANEAMENTO. SUSPENSÃO DO PROCESSO. 

CONDIÇÕES. (…) 2. Nos termos do art. 130 do CPC, não há preclusão absoluta em matéria de prova, até por 

se tratar de questão de ordem pública. Mesmo proferido o despacho saneador, o juiz pode, mais tarde, 

determinar a realização de outras provas, caso entenda que essa providência é necessária à instrução do 

processo. (…) (STJ, REsp 1.132.818/SP, DJe de 10/5/2012) 
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O segundo exemplo é a conhecida decisão do STJ que rejeitou uma 

desistência de recurso amparada em transação porque o julgamento do caso seria relevante 

à sociedade e à homogeneização de um tema controverso. De acordo com a decisão, “o 

julgamento dos recursos submetidos ao STJ ultrapassa o interesse individual das partes nele 

envolvidas, alcançando toda a coletividade para a qual suas decisões irradiam efeitos”.10  

Ambas as hipóteses revelam uma concepção distorcida do publicismo que 

tolhe a liberdade das partes e as relega a um segundo plano. De protagonistas do processo as 

partes passam a ser coadjuvantes do Estado-juiz.11  

Por isso, as incisivas críticas ao publicismo processual autoritário europeu, 

iniciadas principalmente por Franco Cipriani, às quais foram aderidas por autores como Juan 

Montero Aroca e Girolamo Monteleone,12 têm repercutido na doutrina e, ainda que algumas 

vezes extremadas, foram importantíssimas para promover a reflexão sobre o verdadeiro 

papel das partes no processo. 

Afinal, se é verdade que o processo tem natureza pública, e se é verdade que 

a realização, homogeneização e integração do direito objetivo é tarefa da mais elevada 

importância, também é verdade que a função precípua do processo é tutelar e efetivar os 

direitos juridicamente assegurados das partes ou de quem elas extraordinariamente 

representam. Existe uma simbiose entre as atividades, tal qual escreveu Tito Carnarcini na 

década de 50: “se o processo serve às partes, por sua vez as partes servem ao processo”.13  

Além disso, nem sempre privatismo e publicismo estabelecem relações de 

tensão. A maioria das questões de ordem pública e dos institutos publicísticos são voltados 

à tutela do próprio jurisdicionado, e não do Estado em si mesmo considerado. E não poderia 

ser diferente. O Estado não é um fim em si mesmo, mas instrumento de promoção da 

                                            

10 STJ, QO em REsp nº 1308830/RS, j. 08.05.2012.  

11 Nas palavras de Leonardo Greco, “(...) [as partes], como destinatárias da prestação jurisdicional, também 

têm interesse em influir na atividade-meio e, em certas circunstâncias, estão mais habilitadas do que o próprio 

julgador a adotar decisões sobre os seus rumos e a ditar providências em harmonia com os princípios 

publicísticos do processo (...)” GRECO, Leonardo. Os atos de disposição processual – primeiras reflexões. p. 

290-291. 

12 Compiladas na coletânea Processo Civil e Ideología, contando também com trabalhos de Giovanni Verde, 

Juan Picó i Junoy e Barbosa Moreira em defesa do ‘publicismo’. 

13 CARNACINI, Tito. Tutela giurisdizionale e tecnica del processo. p. 700.: “se il processo serve alle parti, 

alla loro volta le parti servono al processo”. 



 19 

dignidade da pessoa humana. A natureza pública do processo deve ser compreendida sempre 

à luz do jurisdicionado, e não dos interesses do próprio Estado (não raro conflitantes com o 

interesse público). 

Isso quer dizer que publicismo e privatismo não só convivem no processo 

estatal, como devem conviver harmoniosamente, complementando-se de modo a viabilizar 

um processo regido pelo devido processo legal que proporcione os meios necessários a se 

alcançar um resultado justo (i.e., juridicamente correto). 

Essa dicotomia público-privado está presente no Novo Código de Processo 

Civil brasileiro de forma muito evidente. Ao mesmo tempo em que o legislador buscou 

ampliar a eficácia da função pública desempenhada pela jurisdição, atribuiu novos poderes 

e faculdades às partes. 

Há vários institutos essencialmente publicísticos, sobretudo no que diz 

respeito à (correta) valorização dos precedentes. Atribuiu-se eficácia vinculante a 

determinadas decisões (art. 927), autorizou-se o julgamento de questões jurídicas pelos 

tribunais mesmo depois da desistência do recurso pela parte (art. 998, parágrafo único), 

tratou-se com mais severidade a má-fé (art. 81), estabeleceu-se um incidente processual para 

o julgamento de causas com grande repercussão social (incidente de assunção de 

competência – art. 947) etc. 

Do ponto de vista da disponibilidade privada, o NCPC aderiu ao movimento, 

que tem se difundido também em outros países,14 de outorga de poderes às partes para que 

adaptem o processo ao caso concreto. Nesse sentido, o art. 190 permite a ampla realização 

de convenções processuais atípicas para “estipular mudanças no procedimento para ajustá-

lo às especificidades da causa e convencionar sobre os seus ônus, poderes, faculdades e 

deveres processuais, antes ou durante o processo”. 

Essa liberdade conferida às partes de convencionarem, certamente uma das 

mais destacadas novidades do Novo Código, vem sendo recebida com grande entusiasmo 

pela comunidade jurídica e tem estimulado uma produção doutrinária fértil e ampla. A 

                                            

14 V., p.ex., a edição especial da Rivista Trimestrale di Diritto e Procedura Civile, publicada em 2008, 

intitulada Accordi di Parte e Processo.  
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autonomia privada no processo,15 bem como os limites impostos à disponibilidade 

processual convencional, tornaram-se objeto de louvável estudo teórico. 

Não se pode esquecer, porém, que a hipótese das convenções processuais é 

apenas uma das variadas manifestações de disponibilidade processual. E a doutrina não tem 

se preocupado em estudá-las de forma sistemática e coordenada. 

O objetivo deste trabalho é, portanto, suprir essa lacuna. O princípio 

dispositivo há muito tempo deixou de receber tratamento homogêneo pela doutrina do 

Direito Processual, se é que alguma vez esse tratamento homogêneo existiu. Ora o princípio 

é considerado sinônimo do “princípio da demanda” e da regra de adstrição do juiz ao pedido, 

tendo como significado a possibilidade outorgada à parte de escolher o que será levado a 

juízo para julgamento; ora é tratado como princípio norteador do sistema processual 

acusatório; ora é confundido com a disponibilidade do próprio direito material; e, não raro, 

é compreendido meramente como vedação a iniciativas probatórias do juiz. 

É preciso, então, agrupar as manifestações de liberdade processual das partes, 

atribuir ao princípio dispositivo uma função realmente útil no sistema, confrontá-lo com os 

interesses públicos e estabelecer diretrizes para que ambos possam conviver de forma 

harmoniosa e complementar. 

§1º. As teses propostas  

Este trabalho possui duas teses centrais que conferem ineditismo ao estudo. 

A primeira tese central é que existem no Direito Processual Civil brasileiro 

diversas hipóteses de disponibilidade processual e procedimental que não são estudadas e 

enfrentadas de forma sistemática, embora decorram de um mesmo fundamento 

principiológico e consistam, todas elas, em manifestações da liberdade processual das partes. 

Sem prejuízo da farta produção bibliográfica recente acerca das convenções processuais 

atípicas inseridas em nosso sistema processual pelo art. 190 do NCPC, tais convenções não 

são estudadas como parte de um fenômeno mais amplo que inclui, p.ex., a delimitação da 

demanda, a revelia, a confissão, a admissão, a renúncia a faculdades processuais, a 

                                            

15 P.ex., RAATZ, Igor. Autonomia Privada e Processo Civil. p. 158 e ss. 
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desistência de faculdades processuais exercidas, a aquiescência à decisão, a renúncia à 

pretensão etc.16 

A segunda tese central deste trabalho, vinculada à primeira, é que todas essas 

hipóteses de disponibilidade processual devem ser agrupadas sob a regência do princípio 

dispositivo. É preciso abandonar o sentido restritivo que se atribui ao princípio, ainda 

vinculado a uma formulação teórica da primeira década do século XIX. De nada adianta à 

ciência processual um princípio que se confunde com uma única regra dele derivada (a regra 

da inércia jurisdicional); ou, pior, com uma regra que nem sequer foi acolhida pelo Direito 

brasileiro (a regra da iniciativa probatória exclusiva das partes). 

O que se propõe então é que o conceito de princípio dispositivo seja 

devidamente resgatado e redimensionado, conferindo-lhe a função de representar a 

autonomia privada das partes no processo ou, talvez mais precisamente, de traduzir 

objetivamente um “princípio de liberdade processual”.  

Refuta-se, portanto, a teoria que vem se tornando dominante na doutrina 

brasileira de que o princípio dispositivo teria sido substituído pelo chamado “princípio da 

cooperação”. Independentemente de sua validade ou acerto, o “princípio da cooperação” é 

incapaz de sistematizar as hipóteses em que as partes dispõem do processo e no processo 

como exercício de liberdade. Por maior que seja a amplitude dada à cooperação, a desistência 

de um recurso, p.ex., nada tem de atividade cooperativa. 

Para se chegar a essas teses parte-se da premissa de que o Direito Processual, 

embora público, não existe para o Estado, mas para a pessoa. Rejeita-se a confusão entre 

processo e jurisdição, ideias estritamente relacionadas, mas autônomas e independentes. Se 

a jurisdição é a função, a atividade e o poder do Estado, a qual precisa ser exercida com a 

máxima efetividade, o processo e o Direito Processual são a disciplina desse exercício 

jurisdicional. Isso quer dizer que o processo e o Direito Processual têm a específica função 

de proporcionar segurança jurídica e tutelar o indivíduo contra o exercício arbitrário do 

poder. O processo não serve para fazer justiça, mas para permitir que o Estado-jurisdicional 

faça a sua ‘justiça’ institucional com legitimidade. Essa diferença é imprescindível para 

                                            

16 Deu início a esse estudo GRECO, Leonardo. Os atos de disposição processual – primeiras reflexões. p. 290-

304, mas também com ênfase nas convenções processuais. 
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estabelecer e disciplinar os pontos de conflito entre os interesses privados juridicamente 

tutelados das partes e os interesses público-estatais no exercício jurisdicional. 

Proposto o resgate do princípio dispositivo, são então estudadas 

concretamente algumas de suas manifestações, sempre com o intuito de compatibilizá-las 

com a natureza pública da função jurisdicional, a eventual indisponibilidade de direitos sobre 

os quais versa o processo e o respeito a direitos e interesses juridicamente protegidos de 

terceiros. Dessa análise são extraídas subteses, das quais vale destacar a defesa: (a) da 

revalorização da inércia jurisdicional; (b) da revalorização da demanda e da adequada 

disciplina do objeto do processo; (c) da vedação de qualquer iniciativa judicial na inclusão 

de fatos primários no processo; (d) do rompimento com a teoria de que a renúncia à pretensão 

e o reconhecimento do pedido têm natureza material, e não processual; (e) da relativização 

da eficácia vinculante do reconhecimento do pedido em razão da natureza pública da função 

jurisdicional; (f) da revalorização da incontrovérsia fática em causas que versem sobre 

direitos disponíveis; (g) de que os fatos são, em maior ou menor medida, disponíveis; e (h) 

de que o processo judicial é regido pela indisponibilidade do Direito (iura novit curia). 

§2º A estrutura do trabalho 

Para atingir a finalidade proposta, este trabalho é composto de oito capítulos. 

Os três primeiros têm como objetivo demonstrar as teses centrais, com o resgate do princípio 

dispositivo ao plano central do estudo do Direito Processual. Os cinco últimos são a 

demonstração concreta e prática de esferas de disponibilidade processual no processo de 

conhecimento, propondo-se então soluções para equilibrar a natureza pública do processo e 

os interesses privados das partes, sobretudo a liberdade. 

O Capítulo Primeiro foca especificamente no princípio dispositivo. É descrita 

a origem do princípio com a obra de Gönner no início do século XIX e a divisão, a partir 

dela, entre modelos processuais antagônicos: o dispositivo e o inquisitivo. Apresentam-se as 

diversas concepções doutrinárias tradicionais do princípio, contemporaneamente fundadas 

na divisão entre “princípio da demanda” e iniciativa na produção da prova. Critica-se a 

excessiva restritividade das concepções tradicionais de princípio dispositivo e defende-se a 

sua ampliação para que ele possa representar a efetiva liberdade que as partes têm antes, 

durante e depois do processo. 

O Capítulo Segundo, essencial ao trabalho e às ideias nele defendidas, 

apresenta uma breve narrativa da evolução do Direito Processual sob a perspectiva da summa 
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divisio público-privado. Pretende-se demonstrar que a evolução do processo foi marcada por 

um movimento pendular, prevalecendo o publicismo à medida que se fortalecia uma fonte 

de poder soberana, ao passo que o privatismo imperava quando fragmentado esse poder 

central. Nesse exato sentido, o publicismo consolidou-se com o Estado Moderno e a 

institucionalização do poder, mas foi exacerbado nos diversos regimes ditatoriais do século 

XX. Muitos ideais atualmente considerados ‘publicistas’ serviram como fundamento teórico 

para a criação de sistemas processuais autoritários e autocentrados nos interesses estatais, 

atribuindo-se cada vez mais poderes aos juízes para o atingimento desses objetivos. 

O Capítulo Terceiro conclui a fundamentação teórica do resgate do princípio 

dispositivo ao rejeitar o publicismo-autoritário, reafirmar a natureza pública do processo e 

os benefícios dela decorrentes, mas defender a revalorização da liberdade processual das 

partes. Para tanto, são questionados alguns dogmas ‘publicistas’, com a recolocação do 

Direito Processual em sua posição de instrumento de liberdade e segurança. Também se 

refuta a substituição do princípio dispositivo pelo chamado “princípio da cooperação”. 

O Capítulo Quarto aborda a disponibilidade da ação e da demanda, bem 

como, ao final, a indisponibilidade da tutela jurisdicional pelo Estado, a qual deve 

correlacionar-se estritamente aos limites do rompimento da sua inércia. Entre os temas 

estudados incluem-se o conceito de mérito e de objeto do processo e a liberdade do 

jurisdicionado para moldar a demanda às suas necessidades, incluindo eventuais 

cumulações. 

O Capítulo Quinto apresenta o princípio dispositivo sob uma ótica pouco 

estudada, que é a disponibilidade do resultado do processo. Vale destacar a aquiescência à 

decisão como ato de disposição, a qual é normalmente examinada apenas sob o ponto de 

vista de pressuposto de admissibilidade dos recursos. Também são objeto de análise a 

desistência do recurso, a renúncia ao recurso, a transação, o reconhecimento da procedência 

do pedido e a renúncia à pretensão inicial. Em relação a esses dois últimos institutos, este 

trabalho afasta-se da doutrina brasileira praticamente unânime que os considera institutos de 

autocomposição e de disponibilidade essencialmente material. A partir de exemplos procura-

se demonstrar que ambos possuem natureza processual e que ambos produzem, 

imediatamente, efeitos primários processuais, e não materiais. Além disso, propõe-se uma 

maior amplitude à renúncia à pretensão quando envolver direitos indisponíveis e, por outro 

lado, limites mais estritos ao reconhecimento da procedência do pedido. 
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O Capítulo Sexto estuda a disponibilidade fática no processo, a qual consiste, 

de um lado, no monopólio dos fatos primários pelas partes – incluindo os fatos de defesa do 

demandado – e, de outro, na vinculação do juiz às incontrovérsias fáticas estabelecidas 

processualmente, salvo quando a incontrovérsia tiver propósito fraudulento, o fato 

incontroverso for manifestamente absurdo ou impossível, ou a causa versar sobre direitos 

indisponíveis. 

O Capítulo Sétimo explora e defende o iura novit curia, justificando os 

motivos pelos quais os fatos são disponíveis e o Direito é indisponível. Nega-se a 

possibilidade de convenção das partes para definir normas jurídicas aplicáveis ao caso ou 

para vincular o Estado-juiz a eventuais qualificações jurídicas – faculdade que existe apenas 

nas arbitragens. 

Para concluir, o Capítulo Oitavo trata das hipóteses chamadas de 

“disponibilidade processual em sentido estrito”, as quais consistem essencialmente em atos 

de disposição formal do processo, incluindo garantias, ônus, faculdades e poderes 

processuais. Foram escolhidas algumas hipóteses de disponibilidade que, além de 

importantes, confirmam as teses iniciais propostas. 

§3º Esclarecimentos metodológicos 

É muito difícil construir uma teoria de Direito Processual Civil coesa no 

Direito brasileiro. O mesmo processo civil é instrumento para a solução de conflitos entre 

particulares, para a solução de conflitos entre particulares e Administração Pública, para a 

atuação do Direito sem que haja conflito, para ações de improbidade, para ações populares, 

para ações coletivas etc. Ora se discutem no processo interesses exclusivamente particulares 

e disponíveis, ora interesses também particulares, mas indisponíveis, ora interesses públicos 

indisponíveis, ora interesses do Estado que não são necessariamente indisponíveis. 

Essa amplitude faz com que o estudo do Direito Processual acabe enviesado 

pela abordagem que lhe é dada; princípios, valores, regras e postulados são apresentados 

como novas verdades de forma ampla e absoluta, muito embora prestem-se a resolver casos 

específicos e às vezes restritos, os quais estão longe de compor a realidade dos tribunais 

brasileiros. Rejeita-se genericamente a liberdade das partes sob a ótica de processos 

coletivos, p.ex., sem se dar conta que eventuais princípios que regem tais processos, embora 

de inestimável importância, não podem pautar toda a ciência processual. 
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Este trabalho propõe-se a refletir sobre processos em que se discutem 

interesses privados, disponíveis ou indisponíveis. Não existe nenhuma pretensão de se dar, 

aqui, respostas sobre as relações entre publicismo e privatismo quando o Ministério Público 

agir em defesa do interesse público nem quando o Estado for parte processual. Também não 

se estuda o princípio dispositivo na perspectiva de processos coletivos. Qualquer tentativa 

teórica de englobar todas essas situações não está apenas fadada ao insucesso, mas, pior, 

impede que se compreendam as fundamentais diferenças entre elas, gerando distorções 

graves e involuções científicas.  

Na verdade, não é exagero afirmar que parte significativa do atrofiamento do 

princípio dispositivo decorre de proposições teóricas formuladas a partir da experiência com 

processos em que não são discutidos interesses individuais. 

Cumpre ainda esclarecer que o desenvolvimento deste tema específico é 

muito suscetível a influências ideológicas, tanto do autor quanto do leitor. Justamente por 

isso foram enfatizadas as análises histórica e de direito estrangeiro, a todo instante 

referenciadas e retomadas. Estudo histórico, aliás, que foi determinante a muitas das 

conclusões alcançadas neste trabalho. Desse modo, procurou-se insistentemente relacionar 

algumas ideias combatidas com sistemas processuais totalitários, demonstrando que o 

autoritarismo que eventualmente as caracterize não é uma mera opinião pré-concebida. 

Assim espera-se conferir maior cientificidade aos posicionamentos adotados e às teses 

propostas.  

Por fim, com o intuito de aumentar a clareza e a acessibilidade, foram 

traduzidas ao português todas as citações feitas no corpo do texto. Sempre que este autor 

considerou necessário, seja pela importância, seja pela peculiaridade de certas expressões, 

seja ainda pela absoluta incapacidade de transmitir a mensagem senão por aquelas exatas 

palavras, as citações estrangeiras foram reproduzidas no original em nota de rodapé. As 

citações feitas diretamente em nota de rodapé, por não serem indispensáveis à compreensão 

do texto, foram traduzidas ao português apenas quando apresentavam importância destacada.  
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CONCLUSÃO 

 

Na trilogia dos objetivos jurídicos, o Direito Processual serve ao valor 

segurança. E ao servir ao valor segurança, serve ao valor liberdade. 

Não se trata de conclusão enviesada por determinada ideologia, mas de uma 

irrefutável constatação de ordem lógica. Como foi exposto no Capítulo Terceiro, o Estado 

não precisa do processo para exercer a jurisdição. Basta investir agentes do poder 

jurisdicional, outorgando-lhes a prerrogativa de ‘distribuir justiça’ da maneira que 

considerarem mais adequada, célere e efetiva, sem nenhuma limitação formal pré-

estabelecida. Foi exatamente essa, aliás, a proposta de processo ideal formulada por autores 

como Menger e Baumbach; e, em muitos aspectos, dela não se afastavam os sistemas 

processuais socialistas. 

Se uma prestação jurisdicional dessa natureza é terminantemente vedada pelo 

nosso ordenamento jurídico, é porque sabe-se atualmente que todo poder estatal precisa ser 

disciplinado: é essa a grande conquista do Estado Moderno, regido pelo ideal do Estado de 

Direito. Disciplina-se o exercício do poder jurisdicional mediante a criação de um método 

de atuação, o processo, que deve ser rigorosamente seguido pelos agentes estatais para que, 

além de ‘justa’, a decisão ao final proferida seja legítima. Daí falar-se em devido processo 

legal, que é, lembrando as atemporais lições de Couture, a “garantia da liberdade”. 

Partindo-se do pressuposto de que o Direito Processual é instrumento de 

liberdade (e negá-lo impõe rejeitar a própria ciência processual, como tão bem concluiu 

Calamandrei), nada justifica a supressão da autonomia privada no processo promovida pelo 

movimento publicista-autoritário dos séculos XIX e XX. Houve um grave desvirtuamento 

das finalidades do processo e, paradoxalmente, um afastamento dos princípios e valores que 

regem o Direito Público. O processo passou a ser confundido com a jurisdição, e de 

instrumento que deveria servir ao jurisdicionado, transformou-se em instrumento do Estado 

para o próprio Estado. 

É claro que, por ser a jurisdição uma atividade, uma função e um poder 

públicos, a liberdade processual encontra limites insuperáveis. Nenhuma liberdade é 

ilimitada. A autonomia privada das partes precisa compatibilizar-se com a noção de que o 

Estado presta algo muito próximo a um serviço público aos jurisdicionados, o qual não pode 

ficar refém de eventuais caprichos privados. 
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Além disso, de forma nenhuma se pretende retornar a uma época em que o 

juiz permanecia inerte e pouco contribuía à efetividade do processo. Se é certo que o 

processo é instrumento de liberdade e de segurança, também é certo que ele não pode 

prejudicar a eficiência que se espera da prestação jurisdicional. Esse é um dos grandes 

méritos da publicização do processo, a qual, além de fomentar o desenvolvimento da ciência 

processual, foi determinante para que se conscientizasse que o Estado deve cumprir a sua 

missão jurisdicional com celeridade, qualidade e efetividade, pois é isso que esperam os seus 

destinatários. 

Por isso, apenas uma má compreensão do princípio dispositivo permite 

contrapor a liberdade das partes com os deveres do juiz de impulsionar o processo e garantir 

que o processo caminhe celeremente (sem prejuízo da segurança) rumo à sua conclusão. 

Impulso oficial e princípio dispositivo não apenas convivem, mas complementam-se. 

Também se depreende algum exagero, de ambos os lados, no intenso debate 

sobre os ‘poderes’ instrutórios do juiz. Menos importante do que os ‘poderes’ em si é o modo 

pelo qual esses ‘poderes’ são exercidos. É inadmissível, portanto, concebê-los como 

faculdades a serem exercidas ao livre arbítrio do julgador. Ou o juiz possui deveres-poderes 

instrutórios ou não possui nenhum poder. O que não se pode é supor que existem poderes 

judiciais exercidos facultativa e arbitrariamente. Ademais, a solução para que se profiram 

decisões com mais qualidade é o diálogo com as partes, e não o exercício autoritário, 

inesperado e não raro improdutivo de um poder estatal. 

Mas feitas essas ressalvas, o que se procurou demonstrar é que todo o sistema 

processual é estruturado, em maior ou menor medida, sobre a noção de disponibilidade. Da 

sua instauração até a sua conclusão o processo é essencialmente regido por um sistema de 

ônus que torna todos os atos das partes facultativos. Mesmo quando a causa versa sobre 

direitos indisponíveis, embora se restrinjam os efeitos da incontrovérsia fática, o processo 

continua eminentemente dispositivo. A propositura da demanda é facultativa, a contestação 

é facultativa, a alegação de fatos é facultativa, a produção de provas é facultativa, o 

comparecimento para depor é facultativo, a interposição de recursos é facultativa. Enfim, ao 

contrário do dever de participação que regia os processos socialistas, o nosso processo é 

regido pela mais ampla liberdade individual. 

A proposta deste trabalho foi, então, sistematizar essas hipóteses de 

disponibilidade processual sob a regência de um princípio dispositivo renovado e 

revigorado. 
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Com efeito, é preciso parar de pensar o princípio dispositivo com a visão 

limitada de uma teoria criada no início do século XIX, em uma fase histórica na qual o 

processo não havia nem sequer adquirido a sua autonomia científica frente ao direito 

material. O princípio dispositivo não pode mais ser confundido com a prerrogativa outorgada 

ao jurisdicionado de romper a inércia jurisdicional e formular uma demanda. Embora essa 

seja a sua manifestação mais importante, não é a única. E com muito menos razão o princípio 

dispositivo pode ser reduzido à mera iniciativa das partes na produção de provas.  

A conservação de uma doutrina já ultrapassada, que reduz o princípio 

dispositivo a uma ou duas manifestações processuais específicas, impede a constatação de 

que a inércia jurisdicional, a revelia, a confissão, a aquiescência à decisão, a desistência do 

recurso e as convenções processuais, dentre muitos outros exemplos, possuem uma mesma 

base principiológica, um mesmo fundamento sobre o qual se amparar. Todas essas hipóteses 

decorrem da liberdade que as partes têm no processo – são atos de disposição – e precisam 

ser estudadas como um todo orgânico. Apenas assim será possível desenvolver uma ciência 

processual coesa e coerente que saiba compatibilizar liberdade, ‘justiça’ e efetividade. 

O publicismo-autoritário criado no século XX parece, ao menos no Brasil, ter 

atingido o seu ponto de saturação. É preciso agora recuperar o real significado da natureza 

pública do processo e compatibilizá-lo com a valorização da liberdade dos jurisdicionados, 

que é a razão de ser do Direito Processual.  
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